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Em 30 de setembro de 2009

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que "Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Petrópolis para o Exercício Financeiro de 2010".

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos de elevada consideração.

PAULO MUSTRANGI

Prefeito

Exmo. Sr.

VEREADOR BERNARDO ROSSI

DD. Presidente da Câmara Municipal de Petrópolis 

JUSTIFICATIVA

Senhor Vereadores, 

Encaminho as Vossas Excelências, o Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA), para o exercício de 2010, conforme determina a Lei Orgânica do Município e artigo 165, §2º  da Constituição Federal.

A LOA foi elaborada com base nas diretrizes anteriormente apontadas pelo Plano Plurianual (PPA) e pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), em conjunto com a sociedade, tendo como pilar a transparência durante toda a sua execução.  

Na elaboração da LOA, aproximamos o planejamento estratégico do Governo com a realidade orçamentária e financeira do Município, para dar efetividade e viabilização aos compromissos assumidos. 

Ressalte-se que no referido projeto de lei enfatiza-se a elaboração de ações que visam melhorar a condição de vida da população, focando, principalmente, nos direitos universais do cidadão como o acesso à saúde, educação, moradia, transporte, dentre outras. Ainda, destacamos a necessidade de modernizar a administração pública, tornando-a eficaz e menos onerosa ao contribuinte, motivando e capacitando o funcionalismo para que este preste um melhor serviço à população. 

Como premissa maior do governo, este Projeto assumiu o compromisso de cuidar prioritariamente do Ser Humano. Petrópolis será conhecida num futuro próximo como Município que realmente concretizou seu objetivo maior: a garantia da dignidade humana.

Na área da saúde, temos como meta principal a redução dos índices de mortalidade, o enfrentamento às endemias, o trabalho preventivo às doenças e a ampliação da rede de atendimento.  

Exmo. Sr.

VEREADOR BERNARDO ROSSI

DD. Presidente da Câmara Municipal

Ainda, pela primeira vez na história da cidade, o Conselho Municipal de Saúde, terá como presidente uma representante da sociedade civil. Em uma demonstração de confiança, apoio e credibilidade em relação às entidades participantes do Conselho, a Secretária de Saúde abriu mão de sua candidatura, e  foi eleita como presidente do ComSaúde uma  representante da sociedade civil. Também de forma unânime, foi escolhido como vice-presidente, o representante da sociedade civil - Fórum das Associações de Moradores e Entidades.

A prática do Esporte e Lazer também foi inserida como forma de inclusão social e promoção da saúde.  Entretanto, já foi implementado o Projeto “Gigantes por Natureza”, que visa levar o esporte para a comunidade com aulas de basquete.

Na área da Educação desenvolvemos diversas intervenções para a educação infantil, para os jovens e adultos.  Uma das intervenções que já está em fase de implementação é o ProJovem (Programa Nacional de Inclusão de Jovens), que tem como objetivo dar formação profissional  aos jovens com idade entre 18 e 29 anos que ainda não concluíram o ensino básico. Em Petrópolis foram oferecidas 700 vagas.

Foram inseridas a manutenção e ampliação de uma rede de proteção social, com ações de segurança alimentar, inclusão de deficientes físicos, jovens e idosos, proteção da criança, dos adolescentes, dos idosos e às mulheres vítimas de violência, combate à discriminação racial, compõem enorme espaço para desempenho de atividades que compartilham amparo e conquista dos direitos humanos. 

Outra conquista obtida pelo atual Governo, foi a realização da VII Conferência Regional Serrana dos Direitos da Criança e do Adolescente, onde participaram da Conferência, além de Petrópolis, os municípios de Bom Jardim, Nova Friburgo, Cordeiro, Cantagalo, Teresópolis, Santa Maria Madalena, São Sebastião do Alto e Sumidouro. As propostas aprovadas serão encaminhadas para Conferência Nacional, a ser realizada em Brasília.

Ainda, na área da educação, a Secretaria de Educação em parceria com Fundação de Cultura e Turismo, e com o apoio do Programa Petrobras Cultural, vem realizando projeto tem como finalidade incentivar a cultura e valorizar o cinema nacional. 

No âmbito das políticas de turismo enfatizamos na LOA, além da conscientização da população da importância dos atrativos turísticos e culturais, temos que criar condições para aumento da permanência do turista na cidade, de forma a exercerem inteiramente o papel de impulsionadores de geração de trabalho, emprego e renda. 

Como exemplo de geração de trabalho, emprego e renda podemos citar o Palácio Rio Negro e da Torre da Catedral São Pedro de Alcântara, que já estão abertos a visitações. 

Desde os museus, prédios, parques municipais, até os elementos naturais o pilar é preservar e valorizar o patrimônio construído e paisagístico, além disso, destacamos o fortalecimento da cidadania cultural na memória coletiva, através da conscientização e participação da sociedade no trabalho de preservação. 

Ainda, é fundamento básico transformar Petrópolis em pólo de ciência e tecnologia, aproveitando assim, toda infra-estrutura e capital humano disponíveis, além de atrair novos investimentos.

Na área de infra-estrutura urbana, destacamos o Programa Morar Feliz, que permitirá acesso à moradia com serviços adequados de, com respeito aos marcos de ocupação e parcelamento do solo, com projetos adequados de regularização fundiária, incorporando o direito à moradia como política de desenvolvimento humano, procurando com qualidade, diminuir o déficit habitacional no Município.

No âmbito do meio ambiente, o referido Projeto de Lei destacou a manutenção e ampliação das operações de conservação. O Plano de Contingências para Situações Críticas Ambientais e Incidentais está sendo implantado, através de reuniões realizadas pelo Comitê de Ações Emergenciais, para prevenir e minimizar os efeitos das enchentes.  

Ao mesmo tempo, estão sendo implantados projetos de reciclagem de materiais, coleta seletiva do lixo, utilização racional dos recursos energéticos, além de outros que tratam de educação e de saneamento ambiental. 

Também são metas e prioridades da LOA, a preservação dos mananciais, a recuperação das áreas degradadas, a fiscalização e monitoramento ambiental de todo território, a permanente vigilância das áreas de risco.

Consignamos que priorizamos também, uma cidade limpa, em que a coleta de lixo e o reaproveitamento dos resíduos sólidos da construção civil  funcione adequadamente, que o trabalho das cooperativas de catadores possa ser valorizado, culminando com a formação de consórcio regional para que possamos tratar o lixo como tema de relevada importância. 

Podemos citar como exemplo de conservação do meio ambiente a limpeza do Lago de Nogueira, realizada pela Companhia de Desenvolvimento de Petrópolis (Comdep). Há mais de dois anos os moradores de Nogueira reivindicam a limpeza.  Foram necessários cerca de 120 caminhões para toda a retirada de toda a sujeira do lago.

Quanto à mobilidade urbana, temos como prioridades na LOA, o transporte público coletivo humanizado e a promoção da segurança, educação e paz no trânsito, que visam aperfeiçoar a estrutura urbana da cidade.   

Não podemos deixar de citar um dos principais projetos do Governo, a Prefeitura Itinerante. O projeto se iniciou no Bairro Independência, que  por 16 dias recebeu audiências públicas, o atendimento de todas as secretarias e atividades como consulta jurídica, exames médicos, atendimento odontológico, oficinas, palestras, ações esportivas e eventos culturais. 

Na área de segurança, Petrópolis recebeu novas viaturas enviadas pelo Governo Estadual, através de parceria com o Governo Municipal, houve, também, a instalação da Guarda Comunitária no Alto Independência, onde a comunidade recebe aulas de informática, cidadania e línguas estrangeiras.

Como amplamente divulgado, o Município atravessa uma situação financeira caótica, todos os projetos que foram instalados e/ou executados foram realizados em parceria com órgãos da esfera federal e/ou estadual.    

Portanto, para superarmos as dificuldades financeiras, temos que incorporar Petrópolis no roteiro do PAC, formalizar convênios de cooperação, produzir projetos estruturantes para o Município, no intuito de perpetrar Petrópolis, além do título de Cidade Imperial, como Cidade que concretamente dignifica o SER HUMANO.

PAULO MUSTRANGI

Prefeito

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Petrópolis para o Exercício Financeiro de 2010

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS


Art. 1º – Esta Lei estima a receita e fixa a despesa Município de Petrópolis para o Exercício Financeiro de 2010, na forma do artigo 109, parágrafo 3°, Lei Orgânica do Município, compreendendo:

I – O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus Fundos, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal direta e indireta, inclusive Autarquia, Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II – O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos da Administração direta e indireta a ele vinculados, bem como fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

III – Os Orçamentos das Sociedades de Economia Mista do Município.

TÍTULO II

DOS ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL

CAPÍTULO I

DA ESTIMATIVA DA RECEITA 

DA RECEITA TOTAL


Art. 2º – A Receita Orçamentária, a preços correntes e conforme a legislação tributária vigente, é estimada em R$ 463.142.000,00 (Quatrocentos e sessenta e três milhões, cento e quarenta e dois mil reais), desdobrada nos seguintes agregados:

I - Orçamento Fiscal, em R$ 366.136.125,00 (trezentos e sessenta e seis  milhões, cento e trinta e seis mil, cento e vinte e cinco reais).

II - Orçamento da Seguridade Social, em R$ 97.005.875,00 (noventa e sete milhões, cinco mil, oitocentos e setenta e cinco reais).


Art. 3° – As receitas são estimadas por Categoria Econômica, segundo a origem dos recursos, conforme o disposto no Anexo I.


Art. 4° – A Receita será realizada com base no produto do que for arrecadado, na forma da legislação em vigor, de acordo com o desdobramento constante do Anexo II.

CAPÍTULO II

DA FIXAÇÃO DA DESPESA DA DESPESA TOTAL


Art. 5º – A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita Orçamentária, é fixada em  R$ 463.142.000,00 (Quatrocentos e sessenta e três milhões, cento e quarenta e dois mil reais), nos seguintes agregados:

I – Orçamento Fiscal, em R$ 316.683.002,00 (trezentos e dezesseis milhões, seiscentos e oitenta e três mil e dois  reais). 

II – Orçamento da Seguridade Social, em R$ 146.458.998,00 (cento e quarenta e seis milhões, quatrocentos e cinqüenta e oito mil, novecentos e noventa e oito reais).


Art. 6º – Estão plenamente assegurados recursos para os investimentos em fase de execução, em conformidade com Lei nº 6.675 de 22.07.2009, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2010.

CAPÍTULO III

DA DISTRIBUIÇÃO DA DESPESA POR ÓRGÃO


Art. 7° – A Despesa Total, fixada por Função, Poderes e Órgãos, está definida nos Anexos III e IV desta Lei.


Parágrafo Único – Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as medidas necessárias para compatibilizar a Despesa à efetiva realização da Receita, a fim de garantir o cumprimento das metas de resultado primário.


Art. 8° – Os orçamentos dos fundos especiais, nos termos do artigo 109, parágrafo 3°, inciso I, da Lei Orgânica do Município, constam como Unidades Orçamentárias dos Órgãos aos quais estão vinculados, a saber:

Fundo 


Órgão



Receita/Despesa

Fundo Municipal de Educação
Secretaria de Educação
R$ 122.553.306,00

Fundo Municipal de Esportes


Secretaria de Esportes e Lazer
R$ 57.000,00

Fundo Municipal de Conservação Ambiental


Secretaria de Meio Ambiente  e Desenvolvimento Sustentável
R$ 184.000,00

Fundo Municipal de Interesses  Consumidor
Procuradoria Geral
R$ 23.000,00

Fundo Especial da Procuradoria
Procuradoria Geral
R$ 10.000,00

Fundo Municipal de Saúde
Secretaria de Saúde
R$ 133.631.300,00

FUNCRIA
Gabinete do Prefeito
R$ 85.000,00

Fundo Municipal de Cultura
Gabinete do Prefeito
R$ 10.000,00

Fundo Municipal de Assistência Social
Secretaria de Trabalho Assistência Social e Cidadania
R$  10.642.088,00

Fundo Comunitário Petrópolis
Secretaria de Trabalho Assistência Social e Cidadania
R$ 10.000,00

FUNDAGRO
Secretaria de Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Agricultura
R$ 148.000,00

Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social
Secretaria de Habitação
R$  1.314.837,00

Fundo de Desenvolvimento Tecnológico
Secretaria de Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Agricultura
R$ 210.000,00

Fundo de Desenvolvimento
Secretaria de Planejamento   e Urbanismo 
R$ 300.000,00

FAPES
INPAS
R$ 46.900.000,00

FASSE
INPAS
R$ 30.000,00


Art. 9° – Os Orçamentos das Fundações do Município, nos termos do artigo 109, parágrafo 3°, inciso II, da Lei Orgânica do Município, constam como Unidades Orçamentárias dos Órgãos aos quais estão vinculadas, a saber:

Fundação
Órgão
Receita/Despesa

Fundação de Cultura e Turismo
Gabinete do Prefeito
R$ 6.875.000,00

Fundação Municipal de Saúde
Secretaria de Saúde
R$ 1.950.000,00


Art. 10 – O Orçamento da Seguridade Social, na forma do que estabelece Lei Municipal nº 6.675 de 22.07.2009, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, é o que consta no Anexo V.


Art. 11 – O Orçamento das Sociedades de Economia Mista: COMDEP – Companhia Municipal de Desenvolvimento de Petrópolis e CPTRANS – Companhia Petropolitana de Trânsito e Transportes, encontram-se no anexo VI, da seguinte forma:

Empresa
Receita/Despesa

COMDEP
R$ 30.400.000,00

CPTRANS
R$ 9.779.912,00

CAPÍTULO IV

DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO


Art. 12 – Fica o Poder Executivo, respeitadas as demais prescrições constitucionais e nos termos da Lei nº 4.320/64, autorizado a abrir créditos adicionais suplementares ao Orçamento do presente Exercício até o valor correspondente a 30% (trinta por cento) da despesa fixada a proceder ao remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, com a finalidade de incorporar valores que excedam às previsões constantes desta Lei, criando elementos de despesa quando necessários, mediante a utilização de recursos provenientes de: 

I – incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, efetivamente apurados em balanço;

II – excesso de arrecadação em bases constantes;

III –  anulação parcial ou total de dotações.


Parágrafo Único – Excluem-se da base de cálculo do limite a que se refere o caput deste artigo, os valores correspondentes à amortização e encargos da dívida e às despesas financiadas com operações de crédito contratadas e a contratar.


Art. 13 – O limite autorizado no artigo anterior não será onerado quando o crédito se destinar a:

I – suprir insuficiência das dotações destinadas a despesas à conta de receitas vinculadas, ficando aquelas limitadas aos valores destas;

II – incorporar os saldos financeiros, apurados em 31 de dezembro de 2009, e o excesso de arrecadação de recursos vinculados de Fundos Especiais, quando se configurar receita do exercício superior às previsões de despesas fixadas nesta Lei.

TÍTULO III

DO ORÇAMENTO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA


Art. 14 – O Orçamento da Autarquia Instituto de Previdência e Assistência Social do Servidor Público do Município de Petrópolis – INPAS, com Receita e Despesa no valor de R$ 3.237.900,00 (três milhões, duzentos e trinta e sete mil e novecentos reais) encontra-se no Anexo VII.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 15 – As dotações para pagamento de pessoal e encargos sociais da administração direta, bem como as referentes a servidores colocados à disposição de outros órgãos e entidades, serão movimentadas pelos setores competentes da Secretaria de Administração e de Recursos Humanos, na forma do artigo 66 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.


Parágrafo Único – Fica o Poder Executivo autorizado a redistribuir as parcelas das dotações de pessoal, de uma para outra Unidade Orçamentária, em decorrência da movimentação de servidores entre elas.


Art. 16 – A utilização das dotações com origem de recursos em convênios ou operações de crédito fica condicionada à celebração dos respectivos instrumentos contratuais.


Art. 17 – Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita até o limite de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) com a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário-financeiro do Município, observados os preceitos legais aplicáveis à matéria.

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO ÚNICO


Art. 18 – Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e oferecer garantias a empréstimos voltados para as áreas de saneamento, habitação e infra-estrutura urbana em áreas de baixa renda e modernização da infra-estrutura institucional, até o limite de R$ 20.000.000,00  (vinte milhões de reais), observado o disposto no artigo 165, parágrafo 8º, da Constituição Federal. 


Art. 19 – Fica o Poder Executivo autorizado a contrair financiamentos com agências nacionais e internacionais oficiais de crédito para aplicação em investimentos fixados nesta Lei, bem como a oferecer as contra-garantias necessárias à obtenção de garantia do Tesouro Nacional para a realização destes financiamentos. 


Art. 20 – O montante máximo para incentivos fiscais para projetos culturais será fixado em 5 % (cinco por cento) da receita anual do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN, conforme o Art. 2 da Lei Municipal nº 6.434 de 17/04/2007.


Art. 21 – São partes integrantes desta Lei os demonstrativos constantes do anexo VIII, a saber:

I – Elenco de Programas;

II – Elenco de Projetos e Atividades;

III – Fonte de Recursos;

IV – Receita corrente Líquida;

V – Limite de Gastos com Pessoal

VI – Aplicação de Recursos em Educação;

VII – Aplicação de Recursos em Saúde;

VIII – Previsão da Receita;

IX – Receitas de Fundos e Fundações;

X – Metodologia de Cálculo da Receita;

XI – Compatibilização dos Projetos e Atividades do Orçamento com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.


Art. 22 – Esta Lei entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2010, revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento da presente Lei competir, que a executem e façam executar, fiel e inteiramente como nela se contém.


Gabinete da Prefeitura de Petrópolis..........
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